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RESUMO 

 

FELIX, Daniela da Costa. Imunodifusão em gel de agar (IDGA) utilizado no diagnóstico 
laboratorial para anemia infecciosa equina (AIE). 2010. 46f. Monografia (Graduação em 
Medicina Veterinária) – Universidade de Rio Verde, Rio Verde, 20101. 
 
 
Este relatório tem como objetivo descrever as atividades desenvolvidas durante o Estágio 
Curricular Supervisionado em Medicina Veterinária na COMIGO (Cooperativa 
Agroindustrial dos Produtores Rurais do Sudoeste Goiano), localizado no município de Rio 
Verde-GO. Dentre as atividades realizadas estão os exames laboratoriais (brucelose, 
tuberculose, andrológico e AIE) atendimentos clínicos, reprodução de bovino e obstetricia. 
Em destaque neste relatório esta a utilização do teste de imunodifusão em gel de ágar (IDGA) 
no diagnóstico da AIE. Este teste é relativamente sensível, específico e de fácil execução e é 
caracterizado por detectar a existência de anticorpos contra a proteína do vírus, como uma 
prova qualitativa por identificar o animal positivo e o negativo. É considerado um teste de alta 
especificidade devido ao fato de que as reações inespecíficas poderão ser identificadas. Com 
isto, o método é escolhido para certificar animais como livres da doença para transporte, 
exportação e eventos. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 O presente relatório tem como objetivo principal descrever as atividades realizadas 

durante o Estágio Curricular Supervisionado em Medicina Veterinária, realizado no período 

de 01 de março a 08 de junho de 2010, perfazendo um total de 400  horas, sob a orientação da 

professora Dra.Vivian Alonso, supervisão, e co-orientação do médico veterinário Edinaldo 

Dourando Rocha Nogueira. 

 A COMIGO situa-se na cidade de Rio Verde-GO, Av. Presidente Vargas n.1878 

Jardim Goiás. Conta com uma estrutura física composta por unidades armazenadoras 

distribuídas em 11 cidades, laboratório Veterinário COMIGO na cidade de Rio Verde, lojas 

agropecuárias em 12 cidades, quatro postos de recepção de grãos, além de contar com um 

amplo espaço para pesquisa o CTC (Centro Tecnológico Comigo). Conta também com 

fábricas de ração e produtos em geral. A COMIGO de Rio Verde possui uma equipe de 

profissionais composta por cinco médicos veterinários sendo eles: Edinaldo Dourando Rocha 

Nogueira, Jose Vanderlei Burin Galdeano, Aurélio Souza Silva, José Durvalino Rezende 

Oliveira e Vantuil Moreira de Freitas e uma técnica em laboratório, Nilva Darcy Domingos da 

Silva. 

 A escolha por realizar o Estágio Curricular Obrigatório na COMIGO de Rio Verde se 

deu por ser uma grande empresa que está no mercado há 35 anos além de contar com 

profissionais qualificados, e possui uma localização em uma região, onde possui uma grande 

procura pelos serviços prestados na área médica veterinária. 

 As atividades desenvolvidas durante o estágio supervisionado foram na área de 

clínica, biotecnologia da reprodução e obstetrícia em bovinos, visitas técnicas e exames 

laboratoriais. Como 70% do estágio foi realizado no laboratório veterinário COMIGO, o foco 

deste relatório será o teste de imunodifusão por gel de ágar (IDGA) no diagnóstico da anemia 

infecciosa equina (AIE), pois foi a que mais chamou a atenção, devido à técnica utilizada ser 

de fácil execução, por ser relativamente sensível, específica e qualitativa determinando o 

animal positivo e o negativo. 

 



 

 

 

 

2 DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DO ESTÁGIO 

 

 Durante o estágio realizado na COMIGO de Rio Verde-GO foram acompanhadas 

atividades nas áreas de Reprodução Animal, Clínica Médica de Grandes Animais, visitas 

técnicas e exames laboratoriais, as quais estão relacionadas nas tabelas 1, 2 e 3. 

 

TABELA 1 - Atividades desenvolvidas e/ou acompanhadas durante a realização do estágio 
curricular supervisionado em medicina veterinária na área exames 
laboratoriais, no Laboratório Veterinário COMIGO - Rio Verde, no período 
de 01 de março a 04 de junho de 2010 

 

Exames laboratoriais Quantidade Porcentagem 

Brucelose 235 52,2% 

IDGA, no diagnóstico para AIE 187 41,5% 

Andrológico 27 6% 

Parasitologia OPG (ovos por grama 1 0,3 

Total 450 100% 

 

TABELA 2 - Atividades desenvolvidas e/ou acompanhadas durante a realização do estágio 
curricular supervisionado em medicina veterinária voltada para área de 
reprodução animal bovino, na COMIGO - Rio Verde, no período de 01 de 
marco a 04 de junho de 2010 

 

Atividades Quantidade Quantidade 

Inseminação artificial por tempo fixo (IATF) 390 37,8% 

Diagnóstico de gestação por palpação retal 250 24,2% 

Parto distócico 2 0,2% 

Sincronização de cio 390 37,8% 

Total 1032 100% 
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TABELA 3 - Outras atividades realizadas e/ou acompanhadas durante a realização do 
estágio curricular supervisionado em medicina veterinária na COMIGO de 
Rio Verde, no período de 01 de março a 04 de junho de 2010 

 

Atividades Quantidade Porcentagem 

Visita técnica 2 0,45% 

Toilete de casco 6 1,33% 

Vacinação para brucelose 125 27% 

Coleta de sangue para exames laboratoriais 97 21,5% 

Administração de tuberculina para exame de tuberculose 198 44% 

Leitura de tuberculina 23 5% 

Total 451 100% 

 

 

 

 



 

 

 

 

3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 Histórico da AIE 

 

 A anemia infecciosa equina (AIE) é considerada a principal doença infecto-

contagiosa, da eqüideocultura brasileira, para a qual não há vacina e nem tratamento eficazes. 

Ela é causada por um retrovírus do gênero Lentivírus que acomete cavalos, asininos e muares 

e sua transmissão na natureza é feita principalmente pelos insetos hematófagos do gênero 

Tabanidae (REIS, 1997). 

 A AIE é hoje um grande obstáculo para o desenvolvimento da eqüideocultura, por 

ser uma doença transmissível e incurável, acarretando prejuízos aos proprietários que 

necessitam do trabalho desses animais e aos criadores interessados na melhoria das raças, 

além de impedir o acesso ao mercado internacional (ALMEIDA et al., 2006). 

 O vírus da anemia infecciosa dos equinos já foi identificado em todos os continentes, 

tendo sido isolado pela primeira vez na França por Carré e Vallée, em 1905. Segundo Mayr 

(1988) a Food and Agriculture Organization (FAO) em 1960 destacou que em 28 países 

havia surgido a virose. O vírus foi isolado nos seguintes países: Argentina, Austrália, Itália, 

Romênia, Iugoslávia, México, Colômbia, Venezuela, Estados Unidos em 48 estados e Brasil. 

O vírus tem sido muito estudado nos Estados Unidos, no Japão e na Austrália. No Brasil, o 

vírus foi identificado em 1968, no Rio de Grande do Sul. 

 O vírus da AIE tem distribuição mundial especialmente em regiões úmidas e 

pantanosas onde existe uma grande quantidade de vetores. Uma vez que a doença acomete 

somente membros da família dos equídeos, o animal infectado é o único reservatório da 

doença. No Brasil, estima-se que no Pantanal a prevalência chega a 40% (SANTOS; 

CORREIA, 2007). 

 Segundo Cicco (2007), os estudos iniciais desta doença foram realizados na França 

em 1843; em 1859 foi constatado pelo pesquisador Anginiard o caráter contagioso da doença, 

sendo que a primeira demonstração de doença virótica foi feita entre 1904 e 1907. Os animais 

ficam suscetíveis à enfermidade quando têm resistência orgânica diminuída por um trabalho 

excessivo, calor intenso, alimentação inadequada e infestação por vermes. A doença tende a 
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apresentar-se sob forma enzoótica em fazendas ou áreas, não havendo disseminação fácil e 

rápida. 

 Carvalho Júnior (1998), ressalta que somente em 1967 a doença foi oficialmente 

reconhecida através de lesões anatomo-patológicas de animal necropsiado no Jockey Clube do 

Rio de Janeiro. Em 1976, um surto de grandes proporções ocorreu na região do pantanal 

Mato-Grossense. Sendo uma área predisponente à população de vetores hematófagos, um 

grande número de eqüídeos foi dizimado pela AIE, acreditando-se que outras doenças típicas 

da região estivessem associadas com a anemia infecciosa, enfraquecendo ainda mais o estado 

geral dos animais, advindo então a morte. 

 

3.2 Patologia e epidemiologia 

 

 Riet-Correa et al. (2001) explicam que a patogenia é causada pelo vírus da anemia 

infecciosa equina (VAIE) um tipo de RNA, envelopado, contendo um núcleo de forma cônica 

e densa. 

 O VAIE é transmitido primariamente por insetos hematófagos, em especial 

conhecidos por moscas de equinos e de cervos. Pode ocorrer transmissão iatrogênica via 

agulhas, seringas e instrumentos cirúrgicos contaminados, bem como pela transfusão de 

sangue contaminado. Também vale ressaltar que uma vez o equino infectado continua assim o 

resto da vida (BROWN, 2005). 

 Thomassian (1990) em concordância com Riet-Correa et al. (2001) complementa 

explicando que é AIE uma enfermidade infecto-contagiosa causada por RNA vírus. Percebe-

se a cada definição que a doença é irreversível, ou seja, a criação esta toda comprometida 

exclusivamente a morte dos animais contaminados. O autor ainda ressalta que o vírus é 

bastante resistente, sobrevivendo por várias horas quando exposto à luz solar e resistindo à 

fervura pelos menos por 15 minutos. O vírus é transmissível a todos os eqüídeos, sem que 

haja qualquer preferência por raça, sexo e idade, através da picada de insetos hematófagos que 

funcionam como vetores da doença, o que, em parte, justifica o fato do problema ser mais 

grave em regiões que favoreçam a proliferação de mosquitos, com pântanos e vales de rios. 

 Riet-Correa et al. (2001) relatam que no Brasil há um descuido mesmo sabendo da 

gravidade da doença, não existindo muitos estudos sobre a situação da AIE. A prevalência do 

vírus no Brasil gira em torno de 3% nos últimos 10 anos. As regiões Centro-Oeste e Norte do 

país possuem um alto índice de soropositivos, cerca de 12,7% e 11,8%, respectivamente. Isso 

devido aos fatores climáticos e sistemas de manejo favoráveis à disseminação do vírus nessas 
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regiões e em suas proximidades. De acordo com Carvalho Junior (1998), entre 1974-1993 

foram examinados 3.553.626 equídeos, sendo que desses 94.129 foram positivos para AIE, 

mas somente 7.976 foram sacrificados. Desse total de positivos a região norte tinha 11,51%, 

nordeste 3,36%, centro-oeste 8,0%, sudeste 0,43% e sul 0,32%. Porém no Rio Grande do Sul 

essa enfermidade é considerada um grande problema, onde veterinários, proprietários e 

autoridades de defesa sanitária devem considerá-la como uma grande ameaça. 

 Brown (2005) relata que é importante saber que a AIE se caracteriza por três 

síndromes clínicas agudas, crônica e portador inaparente, porém nem todos os eqüinos 

progridem desenvolvendo as três síndromes. A doença aguda em geral ocorre 1 – 4 semanas 

após a infecção, podendo caracterizar-se por febre, anorexia, letargia, edema ventral, 

trombocitopenia, anemia e, ocasionalmente, epistaxe e morte, geralmente tem duração menor 

que 1 semana e as, vezes, é branda o suficiente para passar completamente despercebida. A 

doença crônica esta associada a episódios recidivantes de replicação vital, causando surtos 

repetidos de sinais clínicos, fase durante a qual ocorrem os sinais clássicos de anemia, edema 

ventral e perda de peso. Assim com o tempo a duração e a gravidade dos episódios clínicos 

diminuem e a maioria dos equinos consegue controlar a infecção em 1 ano, tornando-se 

portadores inaparentes. Estes por sua vez não exibem sinais clínicos, ou seja, são os 

soropositivos e tornam-se assim reservatórios da infecção, capazes de transmitir o vírus para 

equinos não-infectados.  

 De acordo com Dantas, Silva e Tanura (s.d.), na fase aguda 1 ml do sangue contem 

vírus suficiente para infectar 1 milhão de animais, na fase crônica 1 ml de sangue de um 

animal com doenças crônica durante um episódio febril contém vírus suficiente para infectar 

10.000 animais e na fase inaparente apenas 1 mosca em 6 milhões que picarem o animal é 

capaz de transmitir o vírus deste animal. Portanto o vírus pode mostrar um sinal de alerta, ou 

manter-se em silêncio, que na fase inaparente, passa despercebido pelo criador de equinos. 

Desta maneira é preciso conhecer bem os sintomas, assim podendo evitar maiores danos da 

doença, visto que ela é uma fonte devastadora na criação desses equinos. 

 

3.3 Sintomas 

 

 Segundo Thomassian (1990), os sintomas gerais nos casos agudos e subagudos são 

de febre intermitente oscilando entre 39 e 41°C, anorexia, fraqueza, anemia e a morte poderá 

ocorrer entre 10 e 30 dias após o início dos sintomas. Ainda na forma aguda da doença, os 

animais jovens podem apresentar forte depressão nervosa e andar cambaleante. Pode-se notar 



 17

palidez de mucosas e hemorragias petequiais, ou ainda icterícia e edemas nas partes baixas do 

corpo. Nos casos crônicos ativos, o equino apresenta período de febre de 1 a 7 dias e, a seguir, 

podem voltar a normalidade por algumas semanas para posteriormente, principalmente sob 

condições de estresse e de má nutrição, manifestar novamente os sintomas. Assim, sob 

condições de intenso estresse, o quadro pode voltar à forma aguda e a doença provocar a 

morte do animal. Assim, os sintomas aparentes são febre altíssima em torno de 40,05°C, 

depressão, anorexia, perda de peso e edema, principalmente observado no abdome, pernas e 

prepúcio. Depois poderá retornar ao normal por um período indeterminado até o início de um 

outro episodio.  

 A anemia não é comum em infecções ajudas, exceto em casos muito severos 

(DANTAS; SILVA; TANURA, s.d.). Segundo Mayr (1988) a doença se caracteriza, 

principalmente, por febre intermitente, marcada depressão, perda de peso, fraqueza 

progressiva e anemia, transitória ou permanente. Período de incubação de 12-15 dias. Os 

ataques febris podem durar de 3-5 dias e os intervalos entre os mesmos também mostram 

variação, podendo ser de poucos dias até semanas e meses. A doença pode surgir de formas 

aguda, subaguda e crônica e sua diferenciação é fundamental na gravidade dos ataques, tempo 

de intervalos dos mesmos e grau de anemia. 

 Clarence (1996) também caracteriza a infecção aguda de AIE pelas febres 

intermitente. A depressão, fraqueza progressiva, perda de peso, edema e anemia progressiva 

ou transitória, que tende a se tornar uma infecção inaparente, mas algumas vezes resultando 

em morte. Em cavalos ativamente doentes, o hematócrito e a contagem de plaquetas estão 

diminuidos e a contagem de monócitos aumentada. Em infecções crônicas, o sangue pode 

conter leucócitos com ferro corável e possuir um nível elevado de gamaglobulinas. 

 Já Cicco (2007), que classifica os sintomas da AIE em fase aguda e crônica, explica 

que o vírus pode estar presente no sangue do animal sem produzir qualquer sintoma. A forma 

aguda é assim caracterizada: febre que chega a 40,6C, respiração rápida, abatimento e cabeça 

baixa, debilidade nas patas, de modo que o peso do corpo é passado de um pé para outro, 

deslocamento dos pés posteriores para diante; inapetência e perda de peso. Se o animal não 

morre em três a cinco dias, a doença pode tornar-se crônica. 

 Um equino poderá demonstrar sinais após a infecção pelo vírus, dependendo de 

fatores específicos, tais como: a cepa do vírus envolvida a dose do vírus recebido, e a resposta 

individual do hospedeiro ao vírus. Assim se um cavalo for infectado com uma cepa do vírus 

da AIE de alta virulência, ele poderá apresentar febre de 40,5 – 41,1°C, severa 

trombocitopenia, anorexia, depressão e leve a moderado grau de anemia, 7-30 dias do início 
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da infecção. Cavalos severamente infectados podem desenvolver epistaxe e edema ventral e 

morrer durante a resposta primária. Desta maneira vale ressaltar que o animal pode recuperar-

se espontaneamente da viremia inicial aparentando-se normal durante dias e até semanas. 

Enfatizando que muitos equinos, eventualmente, param de ter episódios clínicos de febre e 

viremia, tornando-se portadores inaparentes do vírus. Em poucos cavalos a enfermidade 

progride à forma debilitante crônica, com sinais clínicos clássicos de perda de peso, anemia, 

edema e eventualmente a morte (RIET-CORREA et al., 2001). 

 Correa e Correa (1992) complementam afirmando que há inúmeros casos crônicos 

assintomáticos em que os animais após o período da doença ativa, passam a ser portadores 

inaparentes, sem nenhum sinal que lembre a AIE e podem eventualmente, depois de passar 

anos sem apresentar nenhum sinal, ter um período de atividade, embora não seja muito 

comum, podem morrer devido a doença, mas em geral são reservatórios durante toda a vida e 

não morrem pela AIE. Um caso de égua da raça puro-sangue inglês que viveu mais de 20 

anos, sempre esteve em reprodução e morreu por outras razões foi necropsiada, apresentando 

quadro de AIE macro e microscópico, e teve sorologia positiva. 

 

3.4 Diagnóstico 

 

3.4.1 Teste sorológico – IDGA 

 

 Inicialmente, testes sorológicos devem ser realizados em todos os eqüídeos da 

propriedade. A coleta do sangue e o diagnóstico da AIE (feito pelo teste de IDGA - 

imunodifusão em gel de ágar) devem ser realizados por médico-veterinário credenciado pelo 

Ministério da Agricultura Pecuária e do Abastecimento (MAPA) (SILVA et al., 2001). 

 Assim, o único meio seguro de se diagnosticar a infecção é através de uma exame de 

sangue. A técnica utilizada é a imunodifusão em gel de Agar (IDGA). Desde 1970 este teste 

que detecta a presença de anticorpos contra uma proteína do vírus, tem sido usado e 

reconhecido internacionalmente como o teste sorológico “gold” para o diagnóstico da AIE. 

Trata-se de uma prova qualitativa, isto é, identifica o animal portador e não portador. Sua 

especificidade é alta devido ao fato de que as reações inespecíficas poderão ser identificadas 

pela formação de linhas. Por isto, é o método escolhido para certificar animais como livres da 

doença para exportação, transporte e eventos. O antígeno escolhido na prova de imunodifusão 

é a proteína principal do core viral: p26. Esta proteína mostrou ser altamente conservadora em 

diferentes variantes isoladas (DANTAS; SILVA; TANURA, s.d.). 
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 De acordo com Thomassian (1990), o diagnóstico pode ser clínico e laboratorial. 

Clinicamente, deve-se suspeitar de anemia infecciosa equina sempre que houver períodos 

febris que se repitam, anemia sem nutaliose ou qualquer outra enfermidade hemolítica. Para 

tanto, o médico veterinário deverá realizar um criterioso exame clínico com outros animais 

manifestando as mais variadas formas e sintomas da doença. O diagnóstico laboratorial é 

realizado pela prova de imunodifusão em Agar gel, que é o diagnóstico definitivo, pois 

consegue diferenciar o cavalo que tem ou não AIE. 

 Segundo Motta (2007), o diagnóstico da IDGA, assim como um grande número de 

testes sorológicos baseia-se na detecção de anticorpos. Essa detecção ocorre através da 

migração do antígeno presente no soro do animal, em um meio semi-sólido (ágar-gel), com a 

formação de uma linha de precipitação visível a olho nu. Conhecido como Teste de Coggins é 

a prova qualitativa reconhecida como o método laboratorial mais importante no diagnóstico 

da AIE.  

 

3.4.2 Enzyme Linked Immuno Sorbent Assay (ELISA) 

 

 Testes mais sensíveis na detecção de anticorpos contra o VAIE vem sendo descritos 

baseados na técnica de ELISA, detectando animais positivos em uma fase mais inicial da 

infecção. Reis (1997) desenvolveu um teste ELISA utilizando a glicoproteína recombinante 

gp90 e detectando anticorpos anti VAIE mais precocemente do que o ELISA que utiliza a 

proteína p26.  

 Segundo Martins (2004), o ELISA gp90 é mais sensível que a IDGA, sendo dessa 

forma um bom teste de triagem a ser utilizado em grandes levantamentos 

soroepidemiológicos. 

 

3.4.3 Reação em Cadeia da Polimerase (PCR) 

 

 Em infecção experimental Ferraz (1998), mostrou que os resultados pelo teste da 

Reação em Cadeia da Polimerase (PCR) foram significativos em relação ao IDGA e ELISA, 

detectando seqüências do genoma do VAIE três dias após infecção. A PCR tem sido proposta 

como método de diagnóstico confirmatório para a AIE e outras retroviroses e para estudos da 

variabilidade genética desses vírus (MARTINS, 2004). 

 Apesar da evolução que os testes de diagnóstico vem sofrendo desde a descoberta da 

AIE, testes mais sensíveis, acessíveis e aplicáveis para o seu diagnostico ainda são uma 
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prioridade na Medicina Veterinária de eqüídeos. A AIE não tem tratamento, nem vacina e a 

maioria dos portadores são assintomáticos, portanto o diagnóstico laboratorial torna-se 

fundamental para o controle da doença (MOTTA, 2007). 

 

3.5 Tratamento e controle 

 

 Não existe tratamento específico bem como não desenvolveram vacinas contra AIE. 

Como os doentes são reservatórios vitalícios, a única medida aplicável no controle da doença 

é realizar uma a duas vezes ao ano a “prova de Coggins” e sacrificar os equinos que tenha 

resultado positivo (CORREA; CORREA, 1992). 

 De acordo com Mayr (1988), o combate à virose determinada pelo vírus da AIE deve 

basear-se nos seguintes pontos: 

 - Destruição de insetos e ratos nos estábulos (inseticidas); drenas em áreas 

alagadiças; 

 - Desinfecção de todos os estábulos infectados, visando eliminar o vírus;  

 - Cuidados com a esterilização de utensílios, instrumental cirúrgico e injeções 

(fervura ou atoclavagem por 15 minutos); 

 - Sacrificar todos os animais doentes, mesmo os que se recuperam, quando houver 

plano de erradicação; 

 - Controle com quarentena de 60 dias, e com tomadas térmicas de todos os equinos 

que tiveram contato com os doentes; 

 - Interdição de todas as cocheiras, haras ou criações que tiveram a doença; 

 - Evitar que animais pastem em locais onde estiverem animais doentes (o vírus pode 

se conversar em temperaturas ambiente por 5 a 7 meses); 

 - Não devem ser usados na reprodução de animais doentes ou suspeitos; 

 - Controle intermunicipal e interestadual do trânsito de equinos; 

 - Sacrifício e incineração dos equinos identificados como portadores; 

 - Sempre ao comprar, vender ou transportar um equino, consulte um veterinário 

regional para ter segurança no sentido de evitar contaminação por vírus da AIE; 

 - Sempre deve ser levado em consideração se vai ter um plano de erradicação, ou 

uma política de diminuição da incidência; 

 - Sempre realizar testes sorológicos para diagnóstico, antes de tomar qualquer 

medida sanitária. 
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 Clarence (1996), enfatiza que um cavalo infectado, apresentando sintomas clínicos 

da doença, deve ser visto como fonte provável de infecção para outros cavalos. Uma vez que 

o diagnóstico tenha sido estabelecido, o animal infectado deve ser afastado dos outros 

imediatamente e mantido em isolamento, se não sacrificados. A mosca do cavalo é um 

importante vetor, logo a estabulação durante a época das moscas ajuda na prevenção da 

expansão da doença. Assim o controle de mosca dos estábulos e mosquitos deve ser feito com 

telas ou aerossóis. Equipamentos que possam causar abrasões na pele ou absorver secreção ou 

excreções devem ser evitados ou desinfetados antes do uso. 

 

3.6 Manejo dos animais após diagnóstico de AIE 

 

 Após o diagnóstico inicial é necessária a separação entre animais positivos e 

negativos. Os grupos de animais positivos e negativos devem ser postos em piquetes ou 

invernadas distintas, distando no mínimo 200m, para prevenir a transmissão por vetores. 

Além de facilitar o manejo dos animais, é recomendável a utilização de invernadas centrais 

(particularmente para o grupo negativo), uma vez que as periféricas facilitam a transmissão 

(por vetores), a partir de animais positivos de propriedades vizinhas. Cuidados adicionais 

incluem o afastamento dos animais negativos (mínimo 200 m) de áreas onde exista trânsito ou 

permanência (mesmo que eventual e breve) de animais estranhos à fazenda (SILVA et al., 

2001). 

 Os utensílios (incluindo esporas, freios e outros) de um grupo nao podem ser 

utilizados em animais pertencentes ao outro grupo. Cada grupo deve ter apetrechos próprios 

(arreios separados) e usados de forma independente, para que se evite a transmissão mecânica 

por esses utensílios. O proprietário deverá informar a localização dos eqüídeos positivos por 

coordenadas geográficas (utilizando um aparelho do tipo GPS) na propriedade, pois essa 

medida vai proporcionar informações tais como, distância adequada de outros eqüídeos da 

propriedade ou propriedades vizinhas, distância de estradas boiadeiras e localização dos 

animais para fiscalizações (SILVA et al., 2004). 

 Embora animais de ambos os grupos possam ser utilizados normalmente nos 

trabalhos da propriedade, animais positivos e negativos não podem ser usados em atividades 

conjuntas, isto é, a “tropa” deve ser constituída exclusivamente por animais positivos ou por 

negativos. 
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3.7 Regulamentação / Legislação 

 

 A portaria n°. 84 de 19 de outubro de 1992 descrita no MAPA estabelece as Normas 

para Credenciamento e Monitoramento de Laboratorios de Diagnóstico de Anemia Infecciosa 

Eqüina, visto que é de suma importância seguir corretamente a determinação para o controle 

do vírus, sendo que qualquer descuido pode ser fatal (BRASIL, 2010b). 

 A lei  nº. 13.998, de 13 de dezembro de 2001, determina que no Estado de Goiás, a 

adoção de medidas previstas pela Defesa Sanitária Animal, indispensáveis para o combate, o 

controle e a erradicação das doenças infecto-contagiosas, infecciosas e parasitárias, de 

notificação obrigatória, que acometem os animais domésticos e silvestres (BRASIL, 2010a). 

 Assim o proprietário de animais susceptíveis de contraírem as doenças a que se 

refere o art. 1º fica obrigado a: 

 I - submetê-los às medidas indicadas pela Defesa Sanitária Animal do Estado para 

prevenção, combate, controle e erradicação, nos prazos e condições fixados pela Diretoria de 

Defesa Agropecuária - DDA; 

 II - comunicar à Defesa Sanitária Animal do Estado, a existência de animais doentes 

em seu poder; 

 III - permitir a realização de inspeções e coleta de amostras de materiais para 

diagnósticos laboratoriais de interesse exclusivo da Defesa Sanitária Animal; 

 IV - prestar à Diretoria de Defesa Agropecuária - DDA, nos prazos por ela 

estabelecidos, informações cadastrais sobre os animais em seu poder, assim como outras de 

interesse da Defesa Sanitária Animal do Estado; 

 V - comprovar ter realizado, dentro dos prazos fixados pela Diretoria de Defesa 

Agropecuária - DDA, as medidas previstas pela Defesa Sanitária Animal do Estado para 

prevenção, combate, controle e erradicação das doenças. 

 A fazenda pode passar a ser considerada como controlada quando todos os eqüídeos 

da propriedade apresentam-se negativos por dois testes consecutivos, conforme preconiza a 

Secretaria Nacional de Defesa Agropecuária, na Portaria Ministerial no 200, de 18 de agosto 

de 1991 (SILVA et al., 2001). 

 O Instituto de Defesa Agropecuária do Mato Grosso (INDAMT, 2010) estabelece 

procedimentos necessários para obter certificado de propriedade controlada para AIE: 

 - Requerer diretamente no Escritório do INDEA (Instituto de Defesa Agropecuária) 

do seu município a sua adesão ao programa; 
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 - Cadastramento do efetivo equideo acima de 06 (seis) meses de idade existente na 

propriedade ou entidade criadora pelo Médico Veterinário oficial; 

 - Realizar exames consecutivos em intervalos de 30 à 60 dias; 

 - Obtenção de 02 (dois) resultados negativos de exames consecutivos de todo o 

plantel equideo cadastrado. 

 A colheita de amostra de sangue e a resenha do animal  só poderá ser realizada por 

médico veterinário. 

 Vantagens de uma propriedade controlada para AIE: 

 - Possuir animais sadios na propriedade ou entidade; 

 - Obter a certificação de propriedade controlada para AIE, com validade de 180 dias 

ou 06 (seis) meses; 

 - Possuir animais aptos a serem comercializados com ausência de doença. 

 A legislação brasileira de saúde animal considera AIE como de notificação 

obrigatória, devendo o medico veterinário comunicar aos órgãos de Defesa Sanitária Animal 

qualquer caso positivo para essa enfermidade. O animal positivo deve ser isolado, impedindo-

se sua movimentação e, posteriormente sacrificado (RIET-CORREA et al., 2001). 

 De acordo com Riet-Correa et al. (2001), o sacrifício do animal será realizado, 

somente após um novo teste, 15 dias após a primeira prova. Propriedades serão consideradas 

controladas quando não apresentarem reagentes positivos em duas provas sucessivas de 

IDGA, com intervalo de 30-60 dias, e quando todo o rebanho equino for submetido ao teste 

pelo menos uma vez a cada 12 meses. 

 O sacrifício ou o isolamento de eqüídeos portadores da A.I.E. deverá ser determinado 

segundo as normas estabelecidas pelo MAPA, após análise das medidas propostas pela 

Comissão Estadual de Controle da AIE (CECAIE). Desta maneira em cada Unidade 

Federativa (UF) deverá ser constituída, por ato do Diretor Federal de Agricultura e Reforma 

Agrária, uma CECAIE, que terá as seguintes atribuições, segundo Brasil (2010c): 

 a) aprovar as medidas para a profilaxia e combate a AIE na respectiva UF; 

 b) avaliar os trabalhos desenvolvidos. 

 A CECAIE será constituída de 5 (cinco) membros com a seguinte composição: 

 a) Médico Veterinário do Serviço de Sanidade Animal (DFARA), que será o seu 

Coordenador; 

 b) Médico Veterinário indicado pelo órgão de defesa sanitária animal da respectiva 

UF; 

 c) Médico Veterinário indicado pelos criadores; 
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 d) Médico Veterinário indicado pela Sociedade Estadual de Medicina Veterinária; 

 e) Médico Veterinário especialista ou de reconhecida experiência em AIE, de livre 

escolha. 

 O diagnóstico, identificação e sacrifício de acordo com normas para a profilaxia e 

combate à anemia infecciosa equina tera como seqüência o seguinte: 

 - Para efeito de diagnóstico da AIE, usar-se-á a prova sorológica de imunodifusão em 

Gel de Agar (IDGA) ou outra prova reconhecida, efetuada com antígeno oficialmente 

aprovado; 

 - O fornecimento de antígeno para o diagnóstico: da AIE somente será autorizado a 

laboratórios credenciados pelo MAPA; 

 - Os laboratórios credenciados somente poderão efetuar exames para AIE mediante 

requisição firmada por Médico Veterinário, conforme modelo oficial, estando cada amostra de 

sangue ou soro perfeitamente identificada; 

 - O eqüídeo que reagir positivamente a prova de IDGA ou outra oficialmente 

reconhecida, será considerado portador de AIE. O resultado positivo deverá ser 

imediatamente comunicado pelo laboratório ao serviço oficial de defesa sanitária animal da 

jurisdição; 

 - O eqüídeo portador de AIE será marcado a ferro candente, na paleta esquerda, com 

um "A" contido em um círculo de 8 (oito) cm de diâmetro. Ao lado do círculo, deverá ser 

colocada, também a ferro candente, a sigla da UF onde se encontra o animal (Figura 1); 

 - A marcação dos eqüídeos portadores de AIE é da responsabilidade do médico 

veterinário oficial da jurisdição; 

 - O sacrifício ou o isolamento de eqüídeos portadores de AIE deverá ser efetuado, 

segundo a política estabelecida pela CECAIE, em cada UF; 

 - Quando a medida indicada for o sacrifício, este será executado de preferência no 

próprio local onde se encontra o animal reagente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 

contar do resultado da prova de diagnóstico; 

 - É facultado ao proprietário do animal requerer contra-prova. A solicitação deverá 

ser dirigida ao Serviço de Sanidade Animal / DFARA da UF, no prazo máximo de 8 (oito) 

dias contado a partir do recebimento do resultado do exame. 

 

 

 

 



 

 

 

 

4 RELATO DA ATIVIDADE: IMUNODIFUSÃO EM GEL DE AGAR (IDGA) PARA 
O DIAGNÓSTICO DA ANEMIA INFECCIOSA EQUINA (AIE) 

 

 O laboratório COMIGO é um laboratório credenciado no Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, de acordo com a portaria n 84 de 19 de Outubro de 1992 e esta 

apto a receber amostras de todo Brasil. A técnica utilizada para a identificação da anemia 

infecciosa equina e a imunodifusão em gel de Agar (IDGA), que consiste em detectar a 

presença de anticorpos precipitantes no soro. É um teste de alta especificidade, pois podemos 

detectar tanto animais positivos quanto negativos. 

 

4.1 Procedimentos para a realização do exame laboratorial para diagnóstico de AIE pela 
técnica de IDGA 

 

 O Médico Veterinário responsável pela coleta de sangue deve preencher 

corretamente a resenha (Anexo 1) que é fornecida pelo laboratório, pois, ele é o responsável 

legal pela veracidade das informações contidas na resenha. 

 O preenchimento da resenha deve ser completo, contendo especificidades do animal 

como, cor da pelagem cor dos cascos, redemoinhos, espigas entre outros, além de conter 

assinatura e carimbo do Médico Veterinário requisitante, data da coleta, números de animais 

na fazenda e etc. Depois do preenchimento da resenha é realizada a coleta do sangue do 

animal que deve ser armazenado em tubos devidamente limpos, esterilizados e identificados. 

 A coleta foi realizada utilizando agulha número 25x0,8 e tubos de ensaio. O Médico 

Veterinário faz a coleta de sangue da veia jugular. 

 

4.1.1 Envio das amostras 
 

 As amostras devem ser armazenadas em caixas isotérmicas contendo gelo seco ou 

gelo reciclável, com o objetivo de manter a conservação e a integridade da mesma a uma 

temperatura média de 4ºC. Juntamente com o material devem ser enviadas as resenhas 

devidamente preenchidas. 
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4.1.2 Processamento das amostras 
 

 Quando as amostras chegam ao laboratório, o primeiro passo é verificar se as 

resenhas de exames estão devidamente preenchidas, assinadas e carimbadas pelo Médico 

Veterinário requisitante. Em seguida, as amostras são armazenadas corretamente e 

posteriormente é registrado no livro geral de exames realizados no laboratório, bem como no 

livro de registro de exames de Anemia Infecciosa Equina que é supervisionado pelo MAPA 

em uma freqüência de 2 ou mais vezes ao ano. 

 O material é centrifugado (quando necessário) e armazenado na geladeira. Em 

seguida no computador faze-se as tarjetas de identificação de prova e conta-prova, contendo 

as seguintes informações: data, nome ou número do animal e o número de entrada no livro de 

registro. 

 O soro de cada animal é inserido em ependorff, onde será dividido em amostra para 

prova e contra-prova. 

 A amostra a ser testado dever ser disposta na bancada para a realização do exame. 

 

4.1.3 Preparo das soluções 

 

 As soluções utilizadas para processar as amostras foram preparadas de acordo com 

os protocolos abaixo: 

 

Gel em agar a 1%  

- Agar Noble ou agarose 1 g 

- Tapão borato 100 ml 

Aquecer em banho Maria ou vapor fluente até a completa fusão do Agar 

Tampao borato  

- NaOH 2 g 

- H3 BO3 9 g 

- Água destilada q.s.p. 1.000 ml 

 

 O tampão borato deverá ter seu pH equilibrado entre 8,5 e 8,7, utilizando um 

aparelho denominado pH metro. 
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4.1.4 Preparo das lâminas 

 

 Para preparo das lâminas foi utilizado o seguinte material: pipeta, pêra ,lâmina de 

microscópio, gel de Agar  e caneta. 

 Com a caneta própria as lâminas foram numeradas em seqüência. Em seguida foi 

pepado 4,5ml do gel e depositado na lâmina. Posteriormente, a lâmina ficou em repouso até 

adquiriria. Após a solidificação do gel foram feitos furos com o cortador padrão, medindo 

4mm de diâmetro e 3 mm de distância entre os mesmos. As lâminas foram preparadas de 

acordo com a quantidade de soros a serem testados. 

 

4.1.5 Pipetagem dos soros e antígenos 

 

 Com uma micropipeta de 25 micro-litros o soro dos animais foram colocado nas 

cavidades 2,4,6. Em seguida pipetou-se e depositou-se nas cavidades 1,3,5 o reagente. Na 

cavidade central foi depositado o antígeno.  

 Após as lâminas foram incubadas em câmara úmida, a uma temperatura entre 20 e 

25ºC, durante 48 horas. 

 Usar uma ponteira para pipetar cada soro testado, uma para o soro controle positivo e 

outra para o antígeno padrão. Ao fim da pipetagem preencher a ficha de acompanhamento de 

IDGA (Anexo 2) 

 O reagente e o antígeno devem ser alicotados e armazenados no freezer, por isso é 

necessário a retirada dos aliquotas pra que seja descongelado antes da realização do exame. 

Em cada lâmina são testados 3 amostras por roseta, perfazendo um total de 9 amostras por 

lâmina.  

 

4.2 Armazenamento de contra prova 

 

 Os soros aliquotados para conta-prova devem ser colocados em saco plástico, 

identificados com uma tarjeta contendo data e números das amostras, de acordo com o livro 

de registro, número do lacre e assinatura do responsável pelo exame. A contra prova e 

armazenada no congelador a -20ºC (freezer) por 60 dias após a realização do exame . 

 Em seguida, as amostras são fechadas com um lacre inviolável. Se os soros forem do 

mesmo proprietário e propriedade, recebidos na mesma data elas são colocada no mesmo saco 

plástico recebendo o mesmo número de lacre no livro de registros. 



 28

 

4.3 Interpretação de resultados 

 

 A leitura das lâminas é feita com a utilização de um iluminador de fundo preto, após 

48 horas de incubação à temperatura de 20 a 25ºC. A interpretação do resultado se baseia na 

linha formada com o reagente. 

 Os resultados são considerados negativos quando as linhas formadas entre o antígeno 

(Ag) e o Reagente se dirigem para a cavidade onde se encontram as amostras testadas, como 

mostram as figuras 01, 02, 03 e 04. 

 

 
Fonte: Arquivo pessoal do autor (2010). 
 
FIGURA 01- Lâmina apresentando linhas de precipitação de amostras animais com resultado 

negativo para AIE. 
 

 Os resultados são considerados negativos quando as linhas de precipitação entre o 

Ag e o reagente se fundem com aquelas formadas pelas amostras testadas e formam uma linha 

continua, como mostram as figuras 02, 03 e 04. 
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Fonte: Arquivo pessoal do autor (2010). 
 
FIGURA 02- Lâmina apresentando linha de precipitação, contendo amostra de um animal 

com resultado positivo para a AIE. 
 

 
Fonte: Arquivo pessoal do autor (2010). 
 
FIGURA 03- Linha de precipitação de um animal positivo. 
 

 
Fonte: Arquivo pessoal do autor (2010). 
 
FIGURA 04- Linhas de precipitação contendo um animal positivo. 
 

4.4 Emissão de resultados 

 

4.4.1 Resultado negativo 
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 É preenchido o laudo com o número de registro de exame, a marca ou o nome do 

antígeno, número de série da partida ou lote, data do resultado do exame, resultado (negativo) 

com data de validade, sendo de 60 dias a partir da data da coleta, com o carimbo nas três vias 

de negativo, além de conter a assinatura e carimbo do Médico Veterinário credenciado pelo 

MAPA e responsável pelo exame (Anexo 3).  

 

4.4.2 Resultado positivo 

 

 Quando o animal e diagnosticado positivo o laudo é preenchido, carimbado de 

positivo nas três vias e assinado pelo Médico Veterinário credenciado no MAPA e 

responsável pelo exame (Anexo 4). O laboratório envia uma notificação por fax para a 

Agrodefesa de Goiânia-GO e para o MAPA, para que tomem as medidas sanitárias 

necessárias. O Médico Veterinário requisitante é notificado e o laudo é entregue ao 

proprietário. 

 A Agrodefesa de Goiânia notifica a Agrodefesa do Município onde se encontra o 

animal positivo, para que juntamente com o Médico Veterinário requisitante procedam às 

medidas sanitárias cabíveis. 

 Se houverem outros animais na fazenda, mesmo sendo negativo o exame não tem 

validade para trânsito e a fazenda ou o haras é interditado. Sua liberação ocorre após a 

realização de dois exames em todos os animais da propriedade (os resultados devem ser 

negativos) com o intervalo de 60 dias. 

 

4.5 Arquivo da resenha 

 

 A resenha contém três vias onde a primeira é enviada ao proprietário, a segunda é 

enviada para o Ministério da Agricultura e a terceira fica arquivada no laboratório 

devidamente separada, de acordo com o mês por um período de 5 anos. 

 

4.6 Descarte das amostras 

 

 As amostras são armazenadas por 30 dias, após esse período é necessário autoclavar 

e descartar as amostras. Da mesma forma é realizado com as amostras de contra-prova, após 

60 dias de armazenamento são autoclavadas e descartadas. 
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 O proprietário tem um período de 30 dias após a entrada do exame no laboratório 

para requerer a realização da contra prova. 

 O laboratório libera a contra-prova somente com a autorização do MAPA. 

 

 

 

 



 

 

 

 

5 CONCLUSÃO 

 

 O estágio curricular foi de bastante importância, onde foi possível testar o 

conhecimento adquirido durante o período de graduação. A realização deste ocorreu na 

COMIGO, uma empresa com grandes áreas para aprendizado clínico, sanitário, nutricional, e 

laboratorial. 

 É uma empresa baseada no cooperativismo ganhou respeito devido ao seu bom 

trabalho levando ao produtor rural (cooperado) assistência técnica e acesso nas mais diversas 

e atualizadas tecnologia por meio de seus seminários e dias de campo. Tudo isto também é 

proporcionado ao estagiário que tem a oportunidade de se enriquecer em conhecimento 

teórico e prático o que é uma grande ferramenta para se ingressar no mercado de trabalho. 

 Além dos exames laboratoriais, atendimento clínico, manejo e etc. nota-se a 

importância de erradicar eventuais enfermidades as quais são descobertas através dos exames 

laboratoriais realizados durante o estágio. Tudo isso foi vivenciado por mim durante este 

período, que caracterizou a importância de acompanhamento do Médico Veterinário no 

campo. 
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ANEXO 1 - Resenha. 
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ANEXO 2 – Planilha de acompanhamento de IDGA. 
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ANEXO 3 - Resenha preenchida com o laudo negativo. 
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ANEXO 4 - Resenha preenchida com o laudo positivo. 

 

 

 


